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DA MÔNADA AO SOCIAL:
A INTERSUBJETIVIDADE SEGUNDO LEVINAS

Marcelo Fabri

Pode-se falar de um conceito levinasiano de intersubjeti-
vidade? Nos escritos de Levinas, o termo não é abordado de 
modo recorrente nem parece assumir a importância que possui 
para filósofos do diálogo, tais como Buber, Gadamer e Ricoeur 
(só para mencionarmos alguns dos grandes nomes). Antes de 
pensar sobre o diálogo ou sobre a vida intersubjetiva nela mes-
ma, Levinas parece preocupar-se, de modo mais enfático, com 
o primado da ética sobre a ontologia e, por conseguinte, com 
a resistência de todo Outro à esfera do Mesmo, sugerindo, en-
tão, que uma filosofia do diálogo deva sempre manter-se numa 
espécie de vigilância diante das armadilhas totalizantes implí-
citas numa filosofia da intersubjetividade. Com esta exposição 
procuramos examinar se é possível uma compreensão da inter-
subjetividade a partir da fenomenologia do eu separado, isto é, 
de um sujeito pensado originariamente como mônada, e não 
como identidade que emerge de um confronto dialógico com 
o outro. Nós o faremos a partir de três momentos. Em primeiro 
lugar, traremos à tona a herança e a atualidade do conceito de 
intersubjetividade a partir de um modelo dialético, ou mesmo 
dia-lógico, em que o tema do reconhecimento mútuo passa a 
ser fundamental; em seguida, mostraremos a importância da 
dimensão crítica do modelo husserliano de reflexão em relação 
ao modelo dialético; finalmente, apontaremos para um desa-
fio propriamente levinasiano em relação à intersubjetividade, 
partindo não da reciprocidade, mas sim da relação social, ou 
socialidade.

1 A intersubjetividade como impossibilidade do solipsismo

Vamos iniciar destacando a importância e a atualidade do 
modelo dia-lógico. Abordar o tema da intersubjetividade, nos 
dias de hoje, implica reconhecer um notável paradoxo: o prima-
do da questão da linguagem, expresso a partir da assim chama-
da guinada linguística e suas consequências filosóficas, deixou 
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em aberto uma reflexão sobre o próprio ser que fala. O sujeito 
falante, imprescindível para que haja busca de objetividade e 
realização da intersubjetividade, permanece à espera de uma 
reflexão que possa situá-lo em relação aos avanços linguísticos 
incontornáveis da atualidade. Segundo Lima Vaz (1992, p. 50), 
em meio à riqueza da linguagem e dos estudos em torno dela, 
a filosofia contemporânea vê-se carente de uma abordagem an-
tropológica que possa acompanhar os recursos mencionados. 
Junto ao Eu que fala e intenciona o mundo que o rodeia, há que 
se referir à interlocução, a partir da qual o encontro com o Outro 
se torna sempre iminente e imprevisível. A relação Eu-Tu não 
seria possível sem o meio linguístico no interior do qual se cons-
trói. Pensar essa relação exige, por conseguinte, considerar a 
pluralidade dos núcleos egológicos em relação, pluralidade es-
ta que é decisiva para constituir o assim chamado mundo social 
em que vivemos, bem como os processos históricos e culturais 
de onde proviemos. Nesse sentido, quando se fala em intersub-
jetividade, não se pode escapar a uma tarefa fundamental:

traçar as grandes linhas dessa experiência original que 
rompe a objetividade do horizonte do mundo e na qual 
o homem se encontra empenhado numa relação propria-
mente dia-lógica, estritamente recíproca, e que se constitui 
como alternância de invocação e resposta entre sujeitos 
que se mostram como tais nessa e por essa reciprocidade 
(LIMA VAZ, 1992, p. 53, grifos do autor).

Certamente, estamos de acordo com essa urgência e essa 
importância dos estudos sobre o homem numa dimensão filo-
sófica capaz de pensar o tema da intersubjetividade para além 
de qualquer pretensão de objetivação com respeito ao humano 
e ao inter-humano. Além das esferas do Eu e do Outro, inseridos 
no horizonte do mundo, há o âmbito específico de um Nós, isto 
é, da intersubjetividade entendida a partir da suprassunção dos 
termos egológicos em relação, fato que aponta inevitavelmente 
para o processo dialético no qual os diferentes sujeitos passam 
por uma luta bem conhecida, a saber, a luta pelo reconhecimen-
to recíproco (cf. LIMA VAZ, 1992, p. 54).

Mais do que reconstruir a argumentação cerrada de Hegel 
em sua Fenomenologia do Espírito, importa a Lima Vaz destacar 
o notável paradoxo da reciprocidade que o conceito de inter-
subjetividade manifesta, a saber, que é somente na relação ao 
outro que um sujeito poderá descobrir-se como um si mesmo. 
Do mesmo modo, o outro sujeito só será ele mesmo quando 
for reconhecido e quando conhecer o seu outro. Eis, em sen-
tido hegeliano, o famoso reconhecimento (LIMA VAZ, 1992, p. 
55). O que isso vem mostrar? Exatamente a impossibilidade 
do solipsismo, pois o movimento dialético suprassume toda 
objetividade na própria relação entre os sujeitos. A forma do 
ser-com-o-outro é inerente ao ser humano enquanto tal.
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É assim que pensadores contemporâneos procuram rea-
tivar a contribuição de um Hegel ainda jovem para o tema da 
intersubjetividade, sobretudo em seu teor ético e político. O 
mérito da proposta hegeliana, tal como aparece já no período 
anterior à sua filosofia da consciência e do Espírito, estaria em 
evitar qualquer visão atomística da vida social, isto é, de ultra-
passar as concepções de sociedade fundadas na crença de 
que indivíduos separados uns dos outros sejam a base de toda 
socialização (cf. HONNETH, 2003, p. 39). Em vez de indivíduos 
que, num certo momento, procuram associar-se para lutar pela 
sobrevivência ou autoconservação, deve haver como que uma 
unidade ética de todos, antes de todo isolamento. As formas 
elementares de convívio intersubjetivo já devem sempre ser co-
mo que o pressuposto de uma existência em sociedade. Há, 
portanto, obrigações intersubjetivas que naturalmente estão na 
base de qualquer formação social. A pergunta é, então, a se-
guinte: como transformar “as formas primevas de comunida-
de social em relações mais abrangentes de relação social?” 
(HONNETH, 2003, p. 44).

O jovem Hegel estava fortemente marcado pelo ideal da 
polis clássica, bem como pelo conceito aristotélico de uma eti-
cidade originária e natural (cf. HONNETH, 2003, p. 63), em que 
a relação intersubjetiva surge antes mesmo dos próprios sujei-
tos que a perfazem. No entanto, posteriormente tal abordagem 
perde sua força ou primazia em função de um discurso sobre 
o processo de formação do Espírito, no qual entra em cena o 
famoso tema da formação da consciência e, sobretudo, do pro-
cesso cognitivo por meio do qual o encontro conflitante de 
duas consciências deverá conduzir a uma consciência univer-
sal, bem como a uma espécie de coletividade proveniente do 
reconhecimento recíproco (universalização social) (cf. HONNETH, 
2003, p. 64). Será preciso, assim, submeter o pensamento de 
Hegel a uma crítica, a partir da qual se exploram e reativam as 
potencialidades de um conceito de reconhecimento em textos 
de juventude, anteriores à filosofia da consciência presente na 
Fenomenologia do Espírito.

A esse respeito, uma das teses que será explorada por 
Honneth, e que posteriormente será reinterpretada com a ajuda 
da psicanálise (Winnicott) e da psicologia social (Mead), é que 
o amor sexual é uma primeira forma de unificação de sujeitos 
opostos uns aos outros. O outro é “ele mesmo”, exatamente 
pelo fato de ser alteridade em relação a um eu. Este, por sua 
vez, se sabe a si mesmo no outro. Trata-se de uma relação mú-
tua mediante a qual um se reconhece no outro, antes mesmo 
de todo refinamento trazido pela cultura. A individualidade dos 
sujeitos é então confirmada, reconhecida, determinada. O outro 
deve ser reconhecido como um gênero de pessoa para que o 
eu possa ser também reconhecido. Assim, não fosse a expe-
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riência de ser amado, um sujeito não estaria em condições de 
participar na vida pública de uma coletividade, ou ainda: “sem o 
sentimento de ser amado não poderia absolutamente se formar 
um referente intrapsíquico para a noção associada ao conceito 
de comunidade ética” (HONNETH, 2003, p. 79).

Em sua leitura de Winnicot, Honneth destaca o elemento 
afetivo, originário e intersubjetivo da existência humana indi-
vidual e social, chamando a atenção para a interdependência 
básica de mãe e bebê, no que tange à satisfação das carências 
fundamentais de ambos. A questão é justamente sobre o pro-
cesso de interação através do qual mãe e bebê se separam de 
uma simbiose, ou indiferenciação primordial, passando, assim, 
a cumprir o papel de pessoas independentes. A descoberta, 
feita por um bebê, de sua própria vida pessoal implica a aquisi-
ção de uma autoconfiança que, por sua vez, não se separa da 
confiança na preservação do amor e da dedicação materna. (cf. 
HONNETH, 2003, p. 172 et seq.). Eis por que a fusão originária 
será determinante em todas as formas ulteriores de amor na 
vida de um indivíduo, o qual nunca se desprende do desejo de 
estar fundido ao outro, objeto de seu amor (idem, ibidem, p. 
174). O amor manifesta, pois, dois movimentos inseparáveis um 
do outro, a saber, o desejo (mesmo inconsciente) de fusão com 
o outro e a liberação para a independência, liberação que só é 
possível, digamo-lo uma vez mais, porque há confiança em que 
a dedicação comum permaneça. Mais uma vez, Hegel surge 
como modelo decisivo para uma reativação e interpretação do 
conceito de reconhecimento:

Só aquela ligação simbioticamente alimentada, que surge 
da delimitação reciprocamente querida, cria a medida de 
autoconfiança individual, que é a base indispensável para 
a participação autônoma na vida pública (HONNETH, 2003, 
p. 178).

2 A intencionalidade como possibilidade do solipsismo

Para o estudioso de Levinas, fica a questão: a reativação 
contemporânea de Hegel, que parte da intersubjetividade amo-
rosa e sexual para discutir, em seguida, o reconhecimento de di-
reitos e a estima social (Honneth), também deve ser questiona-
da a partir da quebra da totalidade, da crítica à redução do outro 
ao mesmo, vale dizer do primado da ética sobre a ontologia? 
Dito de outro modo, como situar a contribuição de Levinas na 
discussão acerca dos problemas relacionados à intersubjetivi-
dade, tais como a importância do conflito amoroso na formação 
dos sujeitos, a luta pelo reconhecimento dos direitos indivi-
duais e grupais, a constituição da comunidade ética, bem como 
a busca de normas e regras para as ações?
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Nesse ponto, pensamos ser de fundamental importância 
o caminho fenomenológico de Levinas. Para ele, embora fiel ao 
modelo de racionalidade do Ocidente, Husserl é o mestre que 
ensina o caráter infindável das reduções bem como a ingenui-
dade inerente a todo esforço filosófico de concluir, de abarcar o 
real. Na perspectiva levinasiana, o ensinamento da fenomeno-
logia é o permanente reinício das reduções, é a reconquista de 
um começo absoluto, capaz de apagar todas as pegadas deixa-
das pelo pensador que se crê imune à ingenuidade. No entanto, 
para além do processo metódico do Eu que medita, há para 
Levinas o trabalho intersubjetivo de filósofos que se criticam 
mutuamente. Nesse drama, a história da filosofia é a condição 
para um Dizer que é também um re-dizer. Além do rigor neces-
sário ao trabalho teórico-crítico, isso implica a possibilidade de 
que os antigos retomem sua palavra a partir da interpretação 
que eles suscitam (cf. LEVINAS, 1996, p. 38-39). Pensamos que, 
no caso de Levinas, seus interlocutores são reinterpretados de 
um modo ousado, crítico e inovador. Não é somente a crítica 
contundente à racionalidade do Ocidente que se encontra em 
questão, mas as interpretações de uma herança cultural que 
inclui a racionalidade grega e as metáforas bíblicas. No que diz 
respeito ao mestre Husserl, trata-se de interpretar o conceito de 
intersubjetividade a partir da reativação do caráter monádico do 
existente humano. Como assim? Se Hegel, o maior expoente 
da filosofia totalizadora, pode ser reativado por tentativas atuais 
de pensar a ética e a intersubjetividade, não se poderia dizer o 
mesmo com respeito a Husserl? Não é isso que faz Levinas, em 
certo sentido?

A fenomenologia parte em busca do famoso cogito que, 
desde Descartes, provoca em nós o fascínio da origem e do 
começo absoluto, ou ainda: que põe para o pensar humano a 
possibilidade de conquistar a certeza sobre si a partir de uma 
suspensão das relações que podemos estabelecer com o ex-
terior. Sem essa epoché daquilo que está fora, não há como 
se referir a um eu como origem ou começo, ou seja, à falta da 
realidade do cogito, o eu não se apreenderia como pensamento 
e liberdade.

Em vez de uma intersubjetividade originária e constituinte 
das identidades mediante o reconhecimento mútuo, a fenome-
nologia husserliana surge para Levinas como possibilidade de 
uma visão monadológica da consciência. Isso porque o inaca-
bado das diferentes silhuetas a partir das quais o mundo ex-
terno é dado na percepção mostra que o mundo não deixa de 
ser um modo de aparecer a um sujeito. Nas palavras de Levi-
nas (s/d., p. 61), o “eu detém os fios de todas as camadas da 
realidade, de todas as suas formas, por muito afastadas que 
estejam da subjetividade”. Toda realidade depende, em última 
instância, dessa maneira de se dar à subjetividade, tudo tem 
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sentido para a consciência. A noção de origem remete ao sujei-
to, o qual, em sua responsabilidade por si e em sua resposta a 
si, é uma espécie de absoluto. “A fenomenologia põe em ação a 
liberdade em nós” (idem, ibidem). O papel da intersubjetividade 
será, assim, pensado mediante uma insistente reflexão sobre o 
eu monádico. Na 5ª Meditação cartesiana, Husserl

esboça precisamente a constituição da objetividade com-
pleta a partir do domínio rigorosamente pessoal da môna-
da. Sendo o objetivo aquilo que tem um sentido intersubje-
tivo, Husserl mostra como se constitui a intersubjetividade 
a partir do solipsismo da mônada. Solipsismo que não ne-
ga a existência de outrem, mas descreve uma existência 
que, em princípio, pode considerar-se como se existisse 
sozinha (LEVINAS, s/d., p. 61).

Certo, todo aquele que partilha das críticas levinasianas ao 
intelectualismo do mestre não deixará de notar um esforço para 
mostrar que a consciência é Desejo do Outro, acolhimento da 
alteridade, numa palavra: é subjetividade impactada pela ideia 
de Infinito. A diferença seria, então, o que mais importa. No en-
tanto, pensamos que a exposição das teses de Husserl rendeu 
a Levinas algo mais do que uma simples distância ou separa-
ção. Como assim? É que Levinas não se esquece de louvar a 
ênfase sobre a intencionalidade como algo essencial ao pensar. 
O pensamento intencional é aquele que tem um sentido, e is-
so significa: a relação social não é um compromisso assumido 
por um sujeito antes do pensamento, vale dizer, anterior ao di-
namismo das intenções. Aquilo que o ser humano é histórica 
e concretamente não pode prescindir de um eu que realiza o 
movimento do pensar enquanto intencionalidade. Nas palavras 
de Levinas (s/d., p. 62):

Há em mim uma possibilidade de solidão, apesar da mi-
nha sociabilidade efetiva e da presença do mundo para 
mim. Precisamente enquanto pensamento, eu sou uma 
mônada, uma mônada sempre possível num distancia-
mento sempre possível relativamente aos meus compro-
missos. Estou sempre prestes a ir na direção do todo onde 
existo, pois estou sempre de fora entrincheirado no meu 
pensamento.

Com Husserl, nota-se esta separação ou desvinculação 
mediante o pensamento, fato que implica a manutenção ou ne-
cessidade de um sujeito que responde por si mesmo, a despei-
to de toda relação que tal sujeito estabelece com o seu existir, e 
para além de toda dependência que possa possuir em relação à 
história e ao ser. O eu não é um ser-aí lançado no mundo, mar-
cado pelo nada de seu fundamento (Heidegger). A intenciona-
lidade, explica Levinas (s/d., p. 64), “caracteriza uma mônada”. 
Eis por que a filosofia husserliana, para Levinas, é uma filosofia 
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da consciência, da liberdade, da claridade. O modo de ser da 
existência do sentido depende da consciência, pois é a cons-
ciência que constitui o pensamento enquanto vida concreta e 
histórica, sob a forma de síntese.

Em Husserl, a redução como método é absolutamente im-
prescindível, porquanto, sem a suspensão da atitude natural, 
não seria possível ao sujeito coincidir consigo mesmo enquanto 
liberdade. A existência pessoal e livre é a maneira mesma de 
uma vida de método, de realização do saber e de renovação 
das evidências. A redução nos faz ver o mundo que é consti-
tuído por pessoas que nele vivem, inclusive por nós. Há, então, 
uma gama de relações fundamentais envolvendo intelecção, 
sentimentos, paixões, ações. Ora, mesmo sabendo que não 
somos os criadores ou constituintes solitários do mundo, as 
noeses com as quais o sujeito intenciona o mundo são suas. 
Na perspectiva levinasiana, trata-se não de solipsismo, mas da 
possibilidade do solipsismo (cf. LEVINAS, s/d., p. 64), uma vez 
que, graças à intencionalidade, o ser humano permanece livre 
em relação ao mundo, inclusive para poder realizar a redução. 
Estar no mundo implica, assim, compreender que, já em nossas 
relações afetivas e volitivas com as coisas e os outros, existimos 
em meio a uma busca de inteligibilidade e compreensão. Tudo, 
em certo sentido, pode ser convertido em pensamento: atitu-
des, valorações, ações, etc.

Daí poder-se dizer que até mesmo a sensibilidade, cuja 
cidadania só foi reconhecida tardiamente na história do pensa-
mento, faz parte fundamental de toda constituição. Pois aquilo 
que faz do sujeito uma unicidade, ou uma vida subjetiva irre-
dutível, é a sensibilidade. Esse recuo é uma retrocedência que 
Hegel não seria capaz de admitir, mas que Husserl, por sua ge-
nialidade, soube compreender como sendo um tipo de intencio-
nalidade que “localiza” ou “situa” todo conteúdo por referência 
a um indivíduo humano corporalmente presente. Com as pala-
vras de Levinas, a sensibilidade “é o ponto zero da situação, a 
origem do próprio fato de se situar” (s/d., p. 145, grifo do autor). 
É assim que o corpo próprio (Leib) traz a possibilidade de to-
da orientação, sustentação de si, começo temporal, bem como 
de qualquer tomada de posição diante da vida e dos outros. 
Não há, pois, pensamento sem um sujeito sensível que pensa, 
ou ainda, sem uma presença temporal e carnal de um eu que 
sempre estará em condições de se separar ou desvincular de 
uma história que se constitui a despeito de sua liberdade e, so-
bretudo, que prescinde de seu poder de falar (cf. LEVINAS, s/d., 
p. 146-147).

Mais do que uma recusa de qualquer processo que vise 
ao respeito mútuo ou à luta para que as relações intersubjeti-
vas caminhem paulatinamente para uma regulação normativa e 
humana das relações entre os indivíduos, trata-se de pensar a 
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subjetividade como um poder de recuo pelo qual um eu pode 
responder por si e pelos outros, a despeito de toda hostilidade 
natural ou de toda busca de identidade ontológica, psicológica 
e social. Para radicalizar esta, por assim dizer, sensibilidade ou 
solidão do sujeito fenomenológico, Levinas realiza uma “redu-
ção” que pode ser assim entendida: mais do que ponto zero de 
toda orientação, ou começo temporal em que o mundo passa 
a ser constituído, é fundamental começar por uma ontologia da 
solidão, isto é, de uma análise da consciência enquanto môna-
da. Numa palavra, é preciso descrever a relação que a mônada 
pode estabelecer com o seu próprio existir. Assim, o poder de 
começar de um sujeito implica, antes de toda vinculação ao ser, 
ao outro, ao mundo e à história, uma ligação profunda com sua 
condição de existente. Antes de pensar o humano como resul-
tado de um processo de interação e inter-relação, é possível 
descrever a solidão do existente como condição de toda inter-
subjetividade e de toda luta por reconhecimento mútuo. Eis o 
que mostraremos a seguir.

3 Mônada e relação intersubjetiva

Numa de suas obras fundamentais (LEVINAS, 1983), o fi-
lósofo procura descrever a dimensão temporal como relação 
ao outro, mas para tanto evita qualquer compreensão socioló-
gica, psicológica e idealista do tempo e do próprio sujeito. As 
análises se desenvolvem, desde o início, como ontológicas, ou 
seja, partem do pressuposto de que solidão e coletividade são 
categorias ligadas ao conceito de ser. Mas não nos enganemos: 
contrapondo-se a Heidegger, o ponto de partida de Levinas não 
é o ser-com, vale dizer, não é a descrição da solidão a partir de 
uma relação prévia com o outro, que sempre pressupõe asso-
ciação em torno de algo comum, e não um face a face. Para Le-
vinas, a solidão não se define nem por oposição à coletividade, 
nem por uma espécie de vivência infeliz (cf. LEVINAS, 1983, p. 
19). Como entender a solidão?

É verdade que estamos sempre relacionados a coisas, 
pessoas, símbolos, etc., mas todas essas relações são transiti-
vas. Enquanto viso isto ou aquilo (transitividade), mantenho-me 
isolado em meu próprio existir (intransitividade). Assim: “Tudo 
se pode intercambiar entre os seres, exceto o existir. Nesse 
sentido, ser é o mesmo que isolar-se pelo existir. Sou mônada 
enquanto existo” (idem, ibidem, p. 21). Todavia não é certo con-
teúdo em mim que não pode ser comunicado, mas o próprio 
existir. O incomunicável diz respeito àquilo que está enraizado 
em meu ser. Aquilo que é mais privativo em mim é a relação 
que estabeleço com meu próprio existir. Se em Husserl inten-
cionalidade e sensibilidade denunciavam a possibilidade do so-
lipsismo, em Levinas a solidão não possui, ela mesma, nenhu-
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ma intencionalidade, relação e multiplicidade. A solidão não é 
existencial nem psicológica, mas ontológica. Por quê? Porque, 
na perspectiva levinasiana, há uma unidade indissolúvel entre o 
existente e seu próprio existir.

Essa análise da solidão abre, com efeito, reiteradas refle-
xões sobre o ser impessoal, a neutralidade da razão universal, 
o sujeito do saber como poder (cf. LEVINAS, 2009, p. 69 et seq.), 
bem como as descrições essenciais da hipóstase e da separa-
ção (cf. respectivamente LEVINAS, 1983, p. 31 et seq.; LEVINAS, 
1978, 81 et seq.), mas por ora interessa-nos compreender por 
que a solidão não é a simples privação da coletividade de se-
melhantes. “O sujeito é solitário porque é uno” (LEVINAS, 1983, 
p. 35), ou seja, sem a solidão do existente às voltas com seu 
existir não haveria começo, domínio, poder e liberdade, carac-
terísticas próprias da subjetividade. A verdade é que, para além 
da liberdade e do poder de começo, o sujeito encontra-se numa 
situação de encadeamento a si mesmo, ou ainda: o ser livre 
implica inevitavelmente a condição de responsável por si mes-
mo. O ser livre já é, paradoxalmente, não-livre, pois um sujeito 
concreto está às voltas com sua corporeidade ou materialidade, 
uma espécie de peso inerente ao existir (cf. LEVINAS, 1983, p. 
37). O sujeito não é uma simples reflexão sobre si, mas relação 
de um eu (Moi) a si (Soi). Na vida cotidiana, são inúmeras as si-
tuações pelas nas quais o existente busca vencer este acorren-
tamento: o ato de se alimentar, de conversar, de descansar, de 
conhecer, de trabalhar, e assim por diante. Mas a sociabilidade 
propriamente dita, Levinas a encontra, principalmente em seus 
textos do pós-guerra, na metáfora bíblica do feminino. Po-
deríamos, aqui, continuar seguindo as análises inesgotáveis 
de O Tempo e o Outro, mas propomos percorrer um caminho 
menos conhecido, a saber, uma conferência de 1948, recente-
mente publicada, cujo título é Palavra e Silêncio (cf. LEVINAS, 
2009, p. 104).

Levinas lembra o Gênesis (II, 18) onde se lê que “não é 
bom que o homem esteja só”. Após haver nomeado e averigua-
do os outros seres, o homem se encontra na inusitada situa-
ção: ele ainda não falou, isto é, não possui um ser diante de si 
(un assistant), sob a forma de um espectador ou testemunha. 
O feminino vem solucionar esta situação penosa (malheur). O 
homem pôde, então, “reconhecer sua própria substância”, pois, 
como explica Levinas, “a relação com o feminino é a realização 
de sua nostalgia de ser o outro” (LEVINAS, 2009, p. 97).

O que significa este desejo? O que está em jogo não é 
identificar-se a outro ser, nem definir-se por uma relação dialéti-
ca com ele, mas de se poder afirmar que outrem “é o outro”. Eis 
a relação social, entendida não como um simples fato empírico, 
e sim como estrutura do sujeito em sua dimensão ontológica. 
Tal relação é originariamente erótica. Por quê? Porque a diferen-
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ça sexual é irredutível, não em sentido biológico ou sociológico, 
mas ontológico. Com isso, Levinas põe em discussão o caráter 
universal da razão. Dizer razão implica reconhecer a diferença 
entre eu e tu, ou ainda: requer a desconstrução de um logos 
que se mantém sempre como razão restrita ao eu. Por conse-
guinte, o feminino guarda em si uma exterioridade irredutível, 
uma significação que ultrapassa a própria diferença sexual. A 
relação erótica é temporal, ou seja, é saída de si e recomeço 
e, mais ainda, é acontecimento que escapa a toda participa-
ção numa representação coletiva e comum. A possibilidade de 
evasão ou libertação do acorrentamento a si mesmo depende 
disto: que aquilo que é comum seja posterior à relação social 
(cf. LEVINAS, 2009, p. 98).

Na referida conferência de 1948, Levinas (idem, ibidem) 
usa a expressão relação intersubjetiva para falar da temporali-
dade que liberta o sujeito de si mesmo, abrindo a dimensão de 
futuro e de pluralidade. O sujeito sai de si ao gerar o outro (filho), 
e com isso é capaz de tornar a existência plural, resistente à es-
tagnação, bem como diferente de toda busca de identificação. 
Como se cumpre a ordem intersubjetiva? Em que sentido se 
pode falar, com Levinas, de uma ordem que, mesmo correndo 
o risco de anular ou violentar a relação social, é imprescindível 
para o autoconhecimento humano, para a existência em comu-
nidade e, finalmente, para o reconhecimento de si e do outro 
na vida associada? Tudo se passa como se faltasse à relação 
social um complemento necessário, ou o cumprimento daquilo 
que ela já anuncia: a sucessão temporal se fazendo simultanei-
dade (idem, ibidem).

A narrativa pela qual os seres humanos contam suas his-
tórias exemplares ou míticas é o recurso inestimável para que a 
relação intersubjetiva se organize como simultaneidade de um 
mundo e, assim, como estrutura coletiva ou civilização que in-
tegrou em si a ordem do cosmos e a temporalidade da relação 
intersubjetiva. É assim que o sujeito, descrito ora em sua soli-
dão monádica ora em sua relação com outrem se compreende 
também como “ele”, isto é, como sujeito inserido num mundo 
comum, partilhando histórias coletivas com seus semelhantes, 
munido de uma espécie de vestimenta social. Nas palavras de 
Levinas (2009, p. 99): “Sou em mesmo, mas já comprometido 
em relações que me identificam e que a palavra evoca, enquan-
to signo”. É o si mesmo inserido na civilização, na esfera cultu-
ral, no esforço para se reconhecer e conhecer. Nota-se, aqui, 
igualmente a luta humana contra a mentira, fato que curiosa-
mente manifesta um “racionalismo” levinasiano. Não o raciona-
lismo da totalidade e do logos impessoal, mas do face a face 
como condição de todo existir sensato e humano. Eis, para nós, 
a condição de toda busca de reconhecimento mútuo, implícita 
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no ideal de uma sociedade capaz de avançar em termos de 
direitos e solidariedade.

Temos, assim, toda ambiguidade da palavra, segundo Le-
vinas. De um lado, o mito e a fábula tornando toda sinceridade 
impossível. De outro, a necessidade da simultaneidade trazida 
pela civilização.

No primeiro caso, compreende-se que, na existência so-
cial, sempre podemos falar como personagens, representar 
uma comédia, descobrindo-nos como incapazes de encontrar 
a palavra em sua nudez ou sinceridade. O sujeito se vê, então, 
participando de um mito, ao modo de um personagem de um 
livro.

É o heroísmo do hábito, é o refletir-se no espelho da histó-
ria, é o falar como se fôssemos nosso próprio retrato sus-
penso numa galeria de antepassados e numa revista ilus-
trada – são todas essas frases que começam por “Nós”. A 
pessoa se refugia em seu mito em vez de fazê-lo (LEVINAS, 
2009, p. 100).

Essa possibilidade é iminente em toda existência social, 
até mesmo nas relações de reconhecimento mútuo – pois sem-
pre corremos o risco de nos aprisionarmos no desejo do outro 
bem como defender um reconhecimento que termine priman-
do, mesmo inconscientemente, pelo modelo da comunidade 
própria. Dito de outro modo, reconhecer o outro nem sempre é 
reconhecer a diferença que ele traz. O outro pode ser reconhe-
cido em sua alteridade, mas a violência é sempre um recurso à 
disposição de quem possui a força e o poder.

No segundo caso, é a própria necessidade da civilização, 
ou existência sob a forma de simultaneidade, que se encontra 
em questão. A relação social, ou intersubjetiva, tem como tare-
fa incontornável a sua própria realização como simultaneidade 
da temporalidade, ou seja, não pode passar de uma existência 
coletiva atrelada a suas histórias sem as quais nenhuma civili-
zação seria possível. É assim que a pessoa se desvincula da 
própria dualidade da diferença sexual para descobrir-se como 
pessoa na comunidade, ou sujeito envolvido em uma comuni-
dade de pessoas iguais (cf. LEVINAS, 2009, p. 100). O grande 
problema aqui é este: que a sociedade vigiada ou controlada, 
carregada de hipocrisia e de mentira, é o resultado inevitável da 
intersubjetividade ou relação social. A palavra esconde, então, a 
unicidade do sujeito e “o acontecimento misterioso da intersub-
jetividade” (idem, ibidem, p. 101). É como se a relação temporal 
fosse absorvida pela fábula. A dualidade do um e do outro – di-
ferença sexual – se torna poder humano ou obra da civilização. 
Mas a intersubjetividade ou socialidade é tempo concreto e re-
lação entre diferentes. Essa relação funda a própria civilização 
e, assim sendo, a vida civilizada, onde a pessoa se afirma como 
soberania, é a condição para que haja transcendência, isto é, o 
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futuro como criação, pluralidade, diferença, desejo, incompletu-
de. Poder que assegura paradoxalmente um futuro resistente a 
todo poder.

Levinas (2009) compreende a obra da civilização a partir 
da fábula. Pela narrativa, pode o ser humano interromper sua 
própria história. Por quê? Porque é graças a isso que o tempo 
em sucessão se transforma em presente ou simultaneidade. O 
saber teórico e a verdade ontológica dependem desta ordena-
ção do devir sob a forma de tempo presente. Se for verdade que 
a diferença sexual funda a coletividade, não é menos verdade 
que a vida civilizada, essencialmente votada ao poder e ao do-
mínio, traz sempre anunciada uma temporalidade não-sincro-
nizável, um movimento para-o-outro que é também a condição 
de possibilidade de uma busca de respeito e reconhecimento 
mútuos. Sem essa transcendência anunciada e vivenciada, a 
civilização não seria o espaço simétrico em que os indivíduos 
se compreendem como iguais e dignos de respeito, bem como 
capazes de solidariedade. Como se vê, Levinas fala de uma re-
lação intersubjetiva que vem antes de toda dialética do si e do 
outro de si. Uma espécie de resistência ética condicionando e 
questionando a civilização.
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